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f=J DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 
~ 

ID: 876A263D97DD4 

PORTARIA N .0 190120211 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE OEIRAS. Estado do Piauí , no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal, ConatltulçAo E stadual. 
Lei Orgànlca do Município de Oeiras e Lei Municipal nº 1 .529/1996 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Municlplo de Oeiras-PI). 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear a Sra. SAVONARA MARIA LOPES REIS LOPES. Portadora do 
CPF n .0 227.423.443-49, ao cargo de A ssessora Especial li , lotada no Gabinete do 
Prefeito do Município de Oeir"as- PI . 

Art. 2• Esta Portaria: entra em vigor na data de sua publicação, com efeitoi. 
retroativo ao d ia 01 de janeiro de 2025. 

Publique-••• registre-•• • cumpra-se. 

( 1 cfJ /l ( ~ > Oeira/~ 2;:Z:iro de 2025. 
HAILTON ALVES FILHO( 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

Praça dll6 V.tórioo'. 37 - Confto - CEP: 64.500-000- Fone: (891 J.,162-2642 
CJIPJ: Ol.5SS-U110001•70 

1D: E9DF3112BCB74 

MUNICIPIO OE OEIRAS - ESTADO DO PIAUi 

DECRETO N º OOB/20211, 

DISPÔE SOBRE A ADEQUAÇAO DO 
VENCIMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL NOMEADO PARA CARGO EFETIVO E 
EM COMISSAO EM OEIRAS - PI, DE ACORDO 
COM O SALARIO MINIMO NACIONAL . E DA 
OUTRAS PROVIDf!NCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE OEIRAS, Estado do Piauí. no uao de 
suas atnbuições legais conferidas pela lei Organica do Municíp io e dem ais 
legislações aplicáveis. 

CONSIDERANDO que a Adminis tração Pública Municipal tem o dever de 
observancia ao p rincípio da legalidade; 

CONSIDERANDO que a remuneração dos s ervidores públicos e o 
s ubsidio de QUe trata o art. 39. §4°. somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei, nos termos do art. 37, X , da Constltuiçao F e deral; 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 12.342, d e 30 d e dezembro d e 2024, 
d ispôs sobre o novo valor do salário-mínimo no valor de RS 1 .518.00 (um mil 
quinhentos e dezoito reais) ; 

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Exec utivo Municipal possui a 
iniciativa privativa de reajuste salarial : 

DECRETA: 

Art. 1 º - F ica autorizada a adequaçã o do vencimento pago ao servidor 
público municipal nomeado para cargo efetivo e em comissao que perceba valor 
Inferior ao salário m ínimo nacional , em face do reajuste deste para RS 1.518,00 {um 
mil quinhentos e dezoito reais) . 

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à 
conta das dotações orçamentárias especificas , previstas na Lei Orçamentária A n ual 
do Municíp io , podendo ocorrer remanejamentos conforme necessidade i das 
dotações específicas. 

Preçe das VitOl'ias, 37 - centro - CEP: 6'.500-()()()- Fone: (89) 3,462-2842 
CNPJ: OS.55.J-IIJ710001-70 
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Novo Tempa Nova História 
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Art. 3º • Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogada 
as disposições em contrario, com efeitos financeiros retroativos para 1° de janeiro de 
2025. 

Registre-te, Publlque-ee e Cumpra-ee. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Oeiras - PI, 20 de janeiro de 2025. 

Prefetto Municipal 

Alçf dll llM. 31-<:ainJ-CIP. IU~-• (891 3'62-21U2 
CIIIJ:~1t 

1D: 610OD6A0497A4 

NOVO TIPmpo NOVA Hlo;~6.-IA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO 
Praça das Vitórias. 35. Centro 

Oeiras-Piauí 
CEP 64500-000 

CNPJ: 06.553.937/0001 •70 

EXTRATO UE t..:ONTRATO 

INEX IGlBI.LIDADE N" 006/2025. PROCESSO ADM I NSTRATIVO N" 009/2025. 
FUNDAMENTO: ART. 74. Ili. DA LEI FEDERAL Nº 14.133/202 1. OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS NA ATI V IDADE PRIVATIVA DA 
ADVOCACIA , BXECUTANDO SBl<. V IÇOS DE CONSULTORIA JUt:e.ÍDIÇA 8 
ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO MUNI C ÍP IO E MATÉR I AS JURJDICO· 
ADM IN ISTRATlVAS; INCLU INDO NêSSES CASOS. CONSULTOR IA IN LOCO NO 
MUNICfPtO: CONSULTOR IA E ASSESSOR IA TÊCNICA ESPEC IALI ZADA PARA O 
CONTROLE INTERNO. VOLTADOS A INDA PARA A ATUAÇÃO EM DEMANDAS 
ADMlN ISTRATI VAS COMPLEXAS, QUE EXUAM EXPEK'l'IS E EM D I R E ITO 
A l>M I N ISTRA'T' I VO 8 D lfU~rro CONSTITUCIONAL, B E M COMO L E.GISLAÇÚI~ 
ESPECÍFICA E LOCAL APLICÁVEL A CADA CASO CONCRETO: 
ACOMPAN H AMENTO E ASSESSORAMENTO JURfDICO JUNTO AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL E FEDERAL: ACOMPANHAMENTO E ATUAÇÃO NAS AÇÕES 
J U DICIAIS DO MUN ICÍ.P IO EM TRÂMITE NU ÂMU.JTU OU PUDER J UDICIÁRIO DO 
ESTADO no P I AUf. E M PRIMEIRA E SEGUNDA I NSºl'ÂNCI A , COM o 
D E SENVOLV IMENTO DE TESES J UR iDICAS ESPECÍFICAS PARA CADA CASO 
CONCRETO: OE CONSULTOR IA J URÍDICA E ASSESSORAMENTO .J URÍDICO DO 
MUNIC fPIO COM O ACOMPANH AMENTO E ATUAÇÃO NAS AÇÕES JUDI C I A I S DO 
MUNIC[PI O EM TRÂM ITE NO ÂMBITO DO PODER JUDIC I ÁRI O DO ESTADO DO 
PIAUÍ. EM SEUUNOA INSTÂNCIA. COM O DESENVOLVLMENTO D E TESES 
J UR ÍDICAS ESPEC ÍFICAS PARA CADA CASO CONCRETO. PARTIC l"PAÇÃO EM 
AUDIÊNCIAS. REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÕES ORAIS: ADOÇÃO DE MEDIDAS 
ADMIN ISTRATIVAS DE RECUPERAÇÃO DE RECURSOS E M PERDAS FINANCEIRAS 
POR PAGAMENTOS EM PRECATÓRIOS. NO ÂMBITO DA PRESIDÊNCIA DO 

:~~~~:~1-IAie~NT6·~B~~~;ÇÃgE NA~u;g8~'; Jii1c1:-i~r~'i,º MU~~C ÍPl'ciA~~ 
TRÂM ITE NO Â MRJTO DA J tJSTIÇA FROF.RAI.. F.M SF.CHJNDA INSTÂNC I A . C OM O 
DESENVOLVIMENTO DE T ESES JURfDICAS ESPECIFICAS PARA CADA CASO 
CONCRETO. PARTIC IPAÇÃO EM AUDl l":NCI AS. REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÕES 
ORAIS: ADOÇÃO DE MEDIDAS ADM IN ISTRATI VAS DE R ECUPERAÇÃO DE 
RE URSOS EM PERDA S F INANCEIRA POR P AGAMENTOS EM PRE ATÓR JOS, NO 
ÃMB ITO DA PRESIOl":NCI A DO TR I BUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REG I ÃO; 
ACOMPANH AMENTO E ATUAÇÃO NAS AÇÕES JUDIC I A IS DO MUNIC fPIO NO 
ÂMB ITO DO TRJBUNAL REGIONAL DO TRABALH O DA 22• REGIÃO. EM SEGUNDA 
INSTÂNCIA. COM O DESENVOLVIMENTO DE TESES JURÍDICAS ES PECÍFICAS 
PARA CADA CASO CONCRETO, PARTI IPAÇÃO EM AUDI ÊNCI AS. REALIZAÇÃO 
DE SUSTENTAÇÕES ORAI S: ADOÇÃO DE MEDIDAS ADM I N ISTRATI VAS DE 
RECUPERAÇÃO DE RECURSOS E M PERDAS F I NANCEI RAS POR PAGA MENTOS EM 
PRECATÓRIOS. NO ÂMB ITO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRAOALIIO DA 22'" REG IÃO: ACOMPANIIAMENTO 13 ATUAÇÃO NAS AÇÕES 
JUDIC IAIS DO MUN ICÍPIO NO ÂMB ITO DOS TR IBUNAIS SUPER IORES: 
ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO MUNIC ÍPIO JUNTO AO TR I BUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNI ÃO E CONTROLADORIA GERAL DA 


